PROJETO DE LEI DO SENADO N° , DE 2011

Altera a Lei n° 6.932, de 7 de julho 1981, que
dispoe sobre as atividades do médico residente,
para determinar critérios de reajuste da bolsa de
médico-residente e estabelecer seu regime de
filiacdo ao Regime Geral de Previdéncia Social e
os beneficios a que tem direito.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° O art. 4° da Lei n° 6.932, de 7 de julho 1981, passa a
vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 4° Ao médico-residente é assegurada bolsa no valor de dois mil,
trezentos e trinta e oito reais e seis centavos, em regime especial de treinamento
em servico de sessenta horas semanais.

§ 1° O médico-residente é filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social -
RGPS como contribuinte individual.

§ 22 O médico-residente tem direito, conforme o caso, a licenca paternidade de
cinco dias ou a licenca maternidade de cento e vinte dias.

§ 32 O valor da bolsa do médico-residente sera reajustado anualmente no
mesmo percentual e data do salario minimo.

§ 4° A instituicdo de saude responsavel por programas de residéncia médica
podera prorrogar o periodo de licenca maternidade em até sessenta dias, nos
termos da Lei n® 11.770, de 9 de setembro de 2008, quando requerido pela
médica-residente.

§ 52 O tempo de residéncia médica sera prorrogado por prazo equivalente a
duracdo do afastamento do médico-residente por motivo de saude ou nas

hipéteses dos §§ 2° e 3°.

§ 6° A instituicdo de satide responsavel por programas de residéncia médica
fornecera ao médico-residente, durante todo o periodo de residéncia:

I — condi¢Oes adequadas para repouso e higiene pessoal durante os plantdes;

IT — alimentagdo;



IIT — moradia, conforme estabelecido em regulamento.” (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

JUSTIFICACAO

A residéncia médica é um programa de treinamento em servico
de longa duracdo, que permite a qualificacio do médico nas diferentes
especialidades.

Estdo em treinamento atualmente no Pais mais de 23.000
médicos-residentes, em 53 especialidades e 54 areas de atuacdo, em
programas com duracao de dois a cinco anos e carga horaria de sessenta
horas semanais.

Por sua caracteristica de treinamento em servico, é concedida
ao médico-residente uma bolsa de estudos com caracteristicas de bolsa-
trabalho sem, no entanto, caracterizar vinculo empregaticio.

Essas bolsas sdao pagas, na sua maioria, com recursos publicos,
sendo os Ministérios da Educacdao (MEC) e da Saudde seus maiores
financiadores. O MEC é, atualmente, responsavel pelo pagamento de 6.093
bolsas de residencia médica por més, em programas desenvolvidos pelas
universidades federais em sua rede de hospitais; e o Ministério da Satude,
por 1.862 bolsas mensais, em programas de residéncia mantidos em suas
unidades proprias, estaduais, municipais e em hospitais filantropicos.

A regulamentacdo da residéncia médica, como modalidade de
ensino, data de 1977, atualizada, posteriormente, pela Lei n° 6.932, de 7 de
julho de 1981, que estabelece a vinculacdo do médico-residente ao sistema
previdenciario e os beneficios concedidos a eles. A nova redacao que
propomos aos dispositivos que tratam dessa matéria objetiva deixar claras,
frente ao atual ordenamento de nossa Previdéncia Social, essas obrigacoes
e esses beneficios.

Nao menos relevante é o estabelecimento de um valor digno
para a bolsa que os programas de residencia pagam. Esse valor tem sido
objeto de desentendimento entre os médicos-residentes e o Governo
Federal, obrigando a edicdo sucessiva de leis para regulamentar a matéria,
nos ultimos anos. Esse reajuste e a concessdao de beneficios adicionais
constituiram as principais reivindicacdes do movimento que levou a



paralisacdo nacional liderada pela Associacdo Nacional de Médicos
Residentes (ANMR) no inicio do segundo semestre do ano passado.

As negociacOes entre a ANMR e o governo resultaram na
concessao de aumento da bolsa e de alguns dos beneficios solicitados; os
Ministérios da Educacdo e da Saude incorporaram os valores necessarios a
concessao do reajuste das bolsas em sua previsao orcamentaria para 2011, e
uma medida proviséria foi editada com esse teor.

Por ndo ter sido convertida em lei, a medida provisoria perdeu
sua eficacia, razdao pela qual apresentamos a consideracdao dos nobres
colegas senadores esta proposicao legislativa.

Nosso projeto ndo apenas reinstitui o reajuste e os beneficios
previdenciarios que tinham sido concedidos por meio da citada medida
provisoria, como também estabelece o principio do reajuste anual do valor
da bolsa de meédico-residente, a ocorrer na mesma data e com idéntico
percentual daquele do salario minimo.

A proposta decorre de nosso entendimento de que a residéncia
médica constitui uma modalidade de ensino importantissima para a
formacdo de nossos futuros profissionais de saude e que a atuacdao dos
médicos-residentes € essencial ao sistema de saude.

Temos, ademais, a certeza de que a atividade necessita de
seguranca juridica, que a norma vigente ndao lhe concede integralmente e
que é necessaria para melhorar a condicdao de trabalho dos médicos
residentes e garantir condicOes para um ambiente de tranquilidade junto a
categoria.

Sala das Sessoes,

Senador Cyro Miranda



